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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 175/2025 
 

 
Aos 26 dias do mês de Setembro de 2025, tendo de um lado o MUNICÍPIO DE PARACATU-
MG, situado na Avenida São João Paulo II, nº 2045, bairro Paracatuzinho, cidade de Paracatu-
Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº 18.278.051/0001-45, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pela Secretaria Municipal de 
Educação e Tecnologia o Sr. TIAGO DE DEUS SILVA, brasileiro, casado, Professor, 
residente e domiciliado na Ladeira Dona Mariana, n° 41, bairro Vila Mariana – Paracatu (MG), 
portador da Carteira de Identidade nº MG – 14.***.294 e CPF nº 083.***.***-13; , residente e 
domiciliado na cidade de Paracatu (MG), Portaria nº 0201/2022 e a empresa FLARE 
COMÉRCIO VAREJO E ATACADO EIRELLI, inscrita no CNPJ sob o nº 27.671.902/0001-06, 
situada na Avenida dos João de Barros  nº 1017, bairro Antônio Venâncio, Nova Serrana/MG, 
CEP 35525-202, neste ato representada por RAPHAELLA MARÇAL GOMES LOBATO, 
inscrita no Cadastro de Pessoa Físicas sob o nº 084.***.***-06, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, de acordo com o que consta no Processo  nº 13.362/2025, 
têm entre si justo e acertado este instrumento contratual, que se regerá pelas Cláusulas 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. LICITAÇÃO COMPARTILHADA – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 070/2024, TIPO 
MENOR PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE VESTUÁRIOS AOS MUNICÍPIOS QUE COMPÕE O CONVALES, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, EDITAL PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP Nº 002/2024, PARA ATENDER AOS INTERESSES DOS MUNICÍPIOS 
CONSORCIADOS DO CONVALES - Consórcio de Saúde e Desenvolvimento dos Vales 
do Noroeste de Minas, conforme condições, requisitos e especificações constantes no 
EDITAL DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº 
02/2024 – Ata de Registro de Preços n°070/2024. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
2.1. Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da aquisição, bem como para 
definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este 
CONTRATO os documentos do EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 02/2024, juntamente com o TERMO DE REFERÊNCIA, a ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS decorrente, ambos oriundos do Edital de Licitação Processo nº 13.362/2025, e, 
em especial, a Proposta de Preços final e os Documentos de Habilitação da CONTRATADA. 
 
2.2. A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e 
regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, com escorreita observância às 
regras prescritas na Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da Dotação:  
 
3.1.1. 02.05.01.12.365.0023.2078-3.3.90.32.00, Ficha 504, Fonte 1.500.000; 
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CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO  
 
4.1. O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo Município Participe ou Não 

Participe que fizer a aquisição do produto, até o dia 30 (trinta) do mês subsequente à entrega, 

condicionado à apresentação da documentação fiscal e à liquidação da despesa, o qual será 

processado no Departamento competente da CONTRATANTE. 

4.2. Caindo a data do pagamento em dia não útil, final de semana, recesso ou ponto 

facultativo, considerar-se-á prorrogada a data do pagamento para o dia útil imediatamente 

seguinte. 

4.3. Juntamente com a nota fiscal, a CONTRATADA deverá apresentar Certidões Negativas 

necessárias para a comprovação da manutenção de habilitação da empresa Detentora da Ata 

de Registo de Preços e os dados bancários completos, sob pena de não realização do 

pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da CONTRATADA. 

4.4. O não atendimento do disposto no item anterior, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 

do protocolo da nota fiscal no setor competente, acarretará a retenção do pagamento, até que 

solucione a questão, e se perdurar, a rescisão do contrato. 

4.5. A CONTRATADA sujeitar-se-á, no ato do recebimento da fatura, à quitação do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), caso incidente. 

4.6. Deverão estar incluídas, no preço dos serviços todas as despesas, sem quaisquer ônus 

para a Administração, tais como frete, carga e descarga, tributos, e quaisquer outros que 

incidam sobre a avença. 

4.7. O Município reserva-se ao direito de reter o pagamento se, no ato da verificação da 

entrega dos serviços contratados, não estiverem em perfeitas condições ou de acordo com 

as especificações exigidas. 

4.8. Na eventualidade de aplicação de multa, será assegurada a ampla defesa na forma da 

lei. 

4.9. A Nota Fiscal – emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ - 

apresentado para a Habilitação – só será liberada quando a entrega estiver em total 

conformidade com as especificações constantes do Anexo I, do Edital. 

4.10. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o Município Participe ou 

Não Participe comunicará à CONTRATADA para que regularize a situação, onde o prazo para 

pagamento será contado a partir da sua regularização. 

4.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU, entre a última data prevista para 
pagamento e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, serão pagos mediante 
solicitação da CONTRATADA, e calculados, “pro rata tempore”, por meio da aplicação da 
seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP 

Na qual: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = I/365, onde I = taxa percentual anual no valor de 6% 

4.12. Deverá ser respeitado o que determina o Decreto Municipal n.º 7.088/2024, que 
regulamenta a ordem cronológica de pagamentos das obrigações relativas ao fornecimento 
de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras, no âmbito da Administração 
Pública direta e fundacional do Poder Executivo. 

4.13. Deverá ser respeitado o que determina o Decreto Municipal n.º 6827/2023, retenção 
do Imposto de Renda incidente na fonte sobre valores pagos pelo Município de Paracatu a 
pessoas físicas e jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA, PRAZO E LOCAL: 
 
5.1. O fornecimento será efetuado integralmente, com prazo de entrega de até 60 (sessenta) 
dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do 
instrumento de contrato, se for o caso.  
 
5.1.1. Serão adquiridos os seguintes itens: 
 

ITEM QTD. UNID DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

3 310 UN. BERMUDA PRÓPRIA R$    39,90 R$ 9.137,10 

4 260 UN. SHORT SAIA PRÓPRIA R$    39,90 R$ 7.501,20 

5 1.140 UN. 
CAMISETA MANGA 
CURTA 

PRÓPRIA R$    26,90 R$22.434,60 

6 570 UN. REGATA PRÓPRIA R$    47,90 R$11.217,30 

     TOTAL R$50.290,20 

 
5.2. Os vestuários deverão ser entregues na Prefeitura Municipal (Centro Administrativo), à 
Avenida São João Paulo II, nº 2.045 – Bairro Paracatuzinho, Paracatu/MG, de segunda à 
sexta feira, no horário das 8h às 11h e de 13h às 18h, exceto feriados, mediante prévio 
agendamento pelo telefone (38) 3679-0392. 
 
5.3. O transporte (carga e descarga) correrá a cargo da contratada, sem quaisquer ônus 
adicionais para a contratante. 
 
5.4. Os vestuários deverão ser entregues embalados unitariamente, por uma embalagem 
plástica transparente. 
 
5.5. Os vestuários deverão estar isentos de quaisquer defeitos que comprometam sua 
apresentação. Portanto, deverá apresentar tecidos íntegros, costuras retas, firmes e bem 
arrematadas, de forma que não descosturem com facilidade. 
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5.6. No preço do produto se encontram incluídos todos os tributos, encargos sociais e 
quaisquer ônus que, porventura, possam recair sobre o cumprimento do objeto do contrato. 
 
5.7. Os vestuários deverão atender as exigências de qualidade, observando os padrões e 
normas específicas, como previsto na Ata de Registro de Preços nº 070/2024 e seus 
documentos, solicitações de compras e croquis anexos, devendo ser observado a descrição 
dos tecidos, cores e tamanhos, cuja inobservância ensejará a aplicação de sanções 
administrativas e judiciais cabíveis. 
 
5.8. O tecido e aviamentos utilizados na confecção do fardamento devem ser de excelente 
qualidade, de forma a garantir o conforto e a segurança dos alunos. 
 
5.9. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 
 
5.9.1. Os vestuários serão recebidos: 
 
a) provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta. 
b) definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes da 
proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 
provisório. 
 
5.9.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 
 
5.9.3. Os vestuários poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações contidas no Termo de Referência e na proposta. 
 
5.9.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PROCEDIMENTO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 
6.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como 
responsáveis: 
 
6.1.1. GESTOR DO CONTRATO: TIAGO DE DEUS SILVA, Secretário Municipal de 
Educação e Tecnologia, Portaria nº 0201/2022 / E-mail: educacao@paracatu.mg.gov.br 
Telefone (38) 3679-0352. 
 
6.1.1.2. FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO: WILIAM BATISTA AMORIM, Superintendente 
de Segurança Pública e Defesa Social, Portaria nº 0206/2025 / E-mail: 
segpublica@paracatu.mg.gov.br, telefone (38) 3679-0392. 
 
6.1.1.3. FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO: GUSTAVO MELO BORGES, Chefe 
de Divisão de Fiscalização e Manutenção de Rotas / Portaria nº 0658/2023 / E-mail: 
educacao@paracatu.mg.gov.br / Telefone: (38) 3679-0353. 
 
6.2. Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a administração do contrato, 
com atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais 
sejam, atestados documentos fiscais, verificar se os recursos estão sendo empenhados 
conforme as respectivas dotações orçamentárias; acompanhar o prazo de vigência do 
contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação ou prorrogação, bem como 

mailto:educacao@paracatu.mg.gov.br
mailto:segpublica@paracatu.mg.gov.br
mailto:educacao@paracatu.mg.gov.br
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estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio-econômico-financeiro e da celebração dos 
respectivos termos aditivos, etc.  
 
6.3. Compete ao Fiscal Técnico acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, 
devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto 
respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, 
exercer o relacionamento necessário com a CONTRATADA, etc. dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração bem como 
a logística dos serviços e controle dos mesmos, a atualização das normas aplicáveis, 
atualização das licenças e registros necessários para a prestação dos serviços, além de 
responder tecnicamente quaisquer dúvidas dos prestadores quanto ao 
descritivo/especificações dos serviços e quaisquer outros questionamentos referente ao 
objeto em todas as fases do processo licitatório, incluindo as respostas técnicas referentes 
aos pedidos de esclarecimento e de impugnação do Edital. 
 
6.3.1. O Fiscal Técnico do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 
 
6.4. Compete ao Fiscal Administrativo do Contrato acima identificado, exercer a parte 
burocrática da contratação, como o recebimento de documentos inerentes ao objeto, Notas 
Fiscais, conferência e acompanhamento dos documentos fiscais atualizados do prestador, 
atesto dos documentos fiscais, informações sobre a mudança de endereço da empresa 
prestadora, bem como, da mudança de preposto durante a vigência do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços, elaboração das solicitações de empenhamento e encaminhamento das 
mesmas contendo todas as informações necessárias, juntamente com os documentos 
devidamente atestados e assinados para o pagamento da despesa, alterações e correções 
necessárias para o pagamento da Nota Fiscal. 
 
6.4.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 
fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 
 
6.5. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando qualquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
6.5.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
7.1. Fica dispensada a garantia para a execução do contrato, facultada nos termos do artigo 
96 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
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8.1. O contrato terá vigência de será de 04 (quatro) meses, contados a partir da publicação 
do seu extrato na imprensa oficial da Prefeitura Municipal de Paracatu, com vigência até 
31/12/2025, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso (arts. 107 e 111, Lei 14.133/2021). 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
9.1. São obrigações da CONTRATADA: 
 
9.1.1. Além das obrigações legais regulamentares e das demais constantes na ata de registro 
de preços nº 070/2024, e anexos, obriga-se, ainda, a contratada a: 
 
9.1.2. Efetuar a entrega em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela administração, 
em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal;. 
 
9.1.3. Indicar formalmente preposto apto a representa-lo junto à contratante, que deverá 
responder pela fiel execução do contrato; 
 
9.1.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 
 
9.1.5.  Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa 
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 
acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;  
 
9.1.6. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo 
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 
sempre que considerar a medida necessária;  
 
9.1.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que 
antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
 
9.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
9.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas; 
 
9.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato;  
 
9.1.11. Fornecer com pontualidade os serviços contratados conforme solicitação/requisição 
emitida pela Secretaria devidamente assinada por servidor competente; 
 
9.1.12. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, 
qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias; 
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9.1.13. Comunicar à Administração modificação em seu endereço ou informações do contrato, 
sob pena de ser considerada perfeita a notificação realizada no endereço constante na Ata.  
 
9.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  
 
9.2.1. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados: 
 
9.2.2. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações assumidas, consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021; 
 
9.2.3. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, cujo 
anotará em registro próprio todas as ocorrências verificadas.  
 
9.2.4. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
dos serviços, diligenciando nos casos que exijam providências preventivas e corretivas; 
 
9.2.5. Exigir o cumprimento financeiro assumidos com a Fornecedora/Detentora de todos os 
Municípios do consórcio, desde que não haja impedimento legal para o fato; 
 
9.2.6. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da Ata; 
 
9.2.7. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;  
 
9.2.8. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
 
9.2.9. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato;  
 
9.2.10. Arcar com as despesas de publicação do contrato; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
10.1. Este contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 124 da Lei 14.133/2021, mediante 
a formalização do correspondente Termo de Aditamento (art. 132, Lei 14.133/2021). 
 
10.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto deste CONTRATO, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado (art. 125, Lei 14.133/2021), salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, que eventualmente 
ultrapassarem o limite indicado. 
 
10.1.2. É vedado qualquer alteração unilateral capaz de transfigurar o objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES APLICÁVEIS: 
 
11.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o CONVALES e os Municípios Participes 

e os órgãos não participantes à Ata poderão sujeitar a Contratada às penalidades seguintes: 

11.1.1. Advertência; 

11.1.2. Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, pelo 

prazo de pelo prazo mínimo de 3 (três) anos (Art. 156, da Lei 14.133/2021 previstas nos 
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incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155), em função da natureza e da gravidade da 

falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição à pessoa física 

ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no Decreto Federal 10.024/2019; 

11.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato 

da declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade Superior, mediante publicação 

no Diário Oficial do Estado. 

11.1.4. De 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita 

pela Administração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, ainda que não tenha havido processo de licitação. 

11.1.5. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor 

correspondente à parte inadimplida; 

11.1.6. O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será contado 

em dias corridos, a partir do 1º dia útil subsequente ao término do prazo ajustado; 

11.1.7. 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula contratual, exceto prazo de entrega; 

11.1.8. Caso a CONTRATADA não efetue a entrega do objeto licitado, incidirá multa de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor da respectiva nota de empenho, por inexecução total do objeto, 

sem prejuízo das outras sanções cabíveis. 

11.1.9. A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de 

cobrança administrativa ou judicial. 

11.1.10. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às 

penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
12.1. O beneficiário do Contrato não poderá ceder ou subcontratar os serviços objeto deste 
Termo de Referência, sem prévia autorização do Órgão Gerenciador, por escrito, sendo 
permitida na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
hipótese na qual a subcontratação de partes da obra, do serviço ou do fornecimento 
permanecerá submetido até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração.  
 
12.2. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau.  
 
12.3. A autorização de subcontratação concedida pelo Órgão Gerenciador não eximirá o 
beneficiário do Registro de Preços da responsabilidade total pelo cumprimento de todos os 
termos e condições deste Termo de Referência.  
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12.4. A subcontratação, total ou parcial do seu objeto, associação do contratado com outrem, 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, independe 
de autorização prévia do Município Aderente.  
 
12.5. A subcontratação não poderá ultrapassar o limite ajustado entre as partes e não incidirá 
sobre as parcelas para as quais foram exigidas a qualificação técnica exceto se a 
subcontratada comprovar ser detentora da mesma expertise, ou superior, afora as demais 
condições legais (qualificação econômico-financeira, jurídica, fiscal, etc.).  
 
12.6. A subcontratação, em havendo, dará preferência àquela de que fala a Lei Complementar 
nº 123/2006 objetivando o fomento do desenvolvimento local/regional viabilizado por meio dos 
pequenos negócios. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
13.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se nestes 
casos, o disposto nos arts. 138 e 139 da Lei n.º 14.133/2021. 
 
13.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas neste contrato, as seguintes consequências: 
 
I. assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 
 
II. ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
 
III. execução da garantia contratual para: ressarcimento da CONTRATANTE por prejuízos 
decorrentes da não execução; pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, 
quando cabível; pagamento das multas devidas à CONTRATANTE; 
 
IV. retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE e das multas aplicadas. 
 
13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
 
13.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inc. IV, da Lei n.º 14.133/2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE DO CONTRATO: 
 
14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
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14.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
 
14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
14.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
13.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
 
14.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
14.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
14.7. O reajuste será realizado por Apostilamento. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA – DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DO CONTRATO: 
 
15.1. Verificada ocorrência das hipóteses previstas no artigo 124, II, “d” da Lei Federal nº 
14.133/2021, proceder-se-á ao reequilíbrio dos preços contratados, mediante expressa e 
formal solicitação fundamentada do contratado, cuja resposta será de até 15 (quinze) dias, 
nos termos do Art. 92, inciso XI, ambos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. O contrato poderá ser alterado excepcionalmente, com as devidas justificativas, nas 
seguintes hipóteses: 
 
15.2.1. Unilateralmente pela Administração: 
 
15.2.1.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica a seus objetivos; 
 
15.2.1.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei n.º 
14.133/2021; 
 
15.2.2. Por acordo entre as partes: 
 
15.2.2.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
 
15.2.2.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, 
bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos 
termos contratuais originários; 
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15.2.2.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do 
pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente 
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
 
15.2.2.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado. 
 
15.3. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de 
edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.4. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento 
se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os 
valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou 
de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 
desta Lei. 
 
15.5. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 
não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que 
modifiquem a planilha orçamentária. 
 
15.5.1. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço unitário e tarefa, a diferença 
poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em 
casos excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não 
excedam os custos unitários do sistema de referência utilizado na formação dos preços para 
celebração do aditivo. 
 
15.6. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 
contratado, a administração irá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-
financeiro inicial. 
 
15.7. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 
14.133/2021. 
 
15.8. O prazo para resposta de pedidos de repactuação de preços e restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato será de até 90 (noventa) dias para decidir, após 
conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 
15.9. Os preços fixados em contrato permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 

duração do contrato. 

15.10. A revisão de preços só será admita no caso de comprovação do desequilíbrio 

econômico financeiro a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição de 

matérias primas, lista de preços de fabricante ou outros que demonstrem indiscutivelmente a 

elevação do custo do objeto. 
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15.11. Para a concessão dessa revisão a empresa deverá comunicar à CONTRATANTE a 

variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado, anexando os 

documentos comprobatórios da majoração. 

15.12. Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar a entrega dos 
produtos pelo preço registrado, mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, 
DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS: 
 
16.1. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de 
licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, 
suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 
presente instrumento contratual. 
 
16.2. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas 
suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, 
dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não 
autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos. 
 
16.3. A CONTRATADA deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores 
e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 
conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo. 
 
16.4. A CONTRATADA não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de 
dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento 
contratual. 
 
16.5. A CONTRATADA não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia 
autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em 
razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 
 
16.5.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de 
dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante 
o cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 
 
16.6. A CONTRATADA fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que 
contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante 
a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) 
dias corridos, contados da data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do 
contrato/convênio/parceria, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses 
legalmente previstas. 
 
16.6.1. À CONTRATADA não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento 
do objeto deste instrumento contratual. 
 
16.6.1.1. A CONTRATADA deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou 
posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja 
necessidade de realizar seu tratamento. 
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16.7. A CONTRATADA deverá notificar, imediatamente, a CONTRATANTE no caso de 
vazamento, perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 
 
16.7.1. A notificação não eximirá a CONTRATADA das obrigações e/ou sanções que possam 
incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 
 
16.7.2. A CONTRATADA que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações 
e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente 
instrumento contratual fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por 
todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade 
competente. 
 
16.8. A CONTRATADA fica obrigada a manter preposto para comunicação com 
CONTRATANTE para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e 
regulamentações posteriores. 
 
16.9. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente 
cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a CONTRATADA e a 
CONTRATANTE, bem como, entre a CONTRATADA e os seus colaboradores, 
subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na 
Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial 
contrária. 
 
16.10. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a 
CONTRATADA a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, 
sanção, sem prejuízo de outras. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS: 
 
17.1. Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de acesso à informação), 
o presente Instrumento não se classifica como sigiloso. 
 
17.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e suas alterações, bem como, os 
Decretos Federais e Municipais que a regulam subsidiariamente, bem como, as normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
 
18.1. Será competente o foro da Comarca sede da CONTRATANTE, com renúncia expressa 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste 
CONTRATO. 
 
18.2. E por estarem assim justas e contratadas, as PARTES assinam este CONTRATO em 
03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença 
das duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-
se publicidade ao ato mediante publicação de seu resumo na Imprensa Oficial. 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Paracatu-MG, 26 de Setembro de 2025. 
 

 
 
 
 
 
 
 

TIAGO DE DEUS SILVA 
Secretário Municipal de Educação e Tecnologia 

 
 
 
 
 

 
 

FLARE COMÉRCIO VAREJO E ATACADO EIRELI 
Contratada 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
Nome: Raphael Neiva Caetano Botelho de Carvalho  
CPF: 001.***.***-09 
 
 
Nome: José Geraldo Alves de Sousa  
CPF:232.***.***-00 
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TERMO DE REFERÊNCIA - RETIFICADO 

1. OBJETO: LICITAÇÃO COMPARTILHADA – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

070/2024, TIPO MENOR PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA FORNECIMENTO DE VESTUÁRIOS AOS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM O 

CONVALES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 002/2024. 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA: Conforme Solicitações de Compras nº 4268/2025, anexa, 

parte integrante e inseparável deste Termo, emitida pelo sistema informatizado do Município. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

A Prefeitura Municipal de Paracatu/MG, através da Secretaria Municipal de Educação 

e Tecnologia adquiriu uniformes para os alunos da rede municipal de ensino. Entretanto, 

devido ao grande número de matrículas, o primeiro processo de aquisição não foi suficiente 

para distribuir uniforme a todas as crianças matriculadas, sendo necessária outra formalização 

de processo de aquisição, tendo em vista que o primeiro contrato teve sua vigência em 

30/05/2025. 

3.1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Quanto a forma de aquisição do fardamento, por meio de compra compartilhada, por 

órgão participante, vejamos o que preconiza o Decreto nº. 11.462/2023 em seu artigo 8º: 

Art. 8º Compete ao órgão ou à entidade participante, que 

será responsável por manifestar seu interesse em participar do registro de preços: 

I - registrar no SRP digital sua intenção de participar do 

registro de preços, acompanhada: 

a) das especificações do item ou do termo de referência 

ou projeto básico adequado ao registro de preços do qual pretende participar; 

b) da estimativa de consumo; e 

c) do local de entrega; 

II - garantir que os atos relativos à inclusão no registro de 

preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade competente; 

III - solicitar, se necessário, a inclusão de novos itens, no 

prazo previsto pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, acompanhada das informações a 

que se refere o inciso I e da pesquisa de mercado que contemple a variação de custos locais 

e regionais; 
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IV - manifestar, junto ao órgão ou à entidade gerenciadora, 

por meio da IRP, sua concordância com o objeto, anteriormente à realização do procedimento 

licitatório ou da contratação direta; 

V - auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou da 

entidade gerenciadora, as atividades previstas nos incisos IV e VII do caput do art. 7º; 

VI - tomar conhecimento da ata de registro de preços, 

inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições; 

VII - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de 

preços, de que a contratação a ser realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados; 

VIII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das 

obrigações assumidas pelo fornecedor e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais; 

IX - aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do 

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro 

de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações 

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informar as ocorrências ao órgão ou à 

entidade gerenciadora e registrá-las no SICAF; e 

X - prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu 

órgão ou à sua entidade. 

Serão adquiridos os seguintes itens: 

 

7 QTD. UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

3 229 UN. BERMUDA PRÓPRIA R$ 39,90 R$ 9.137,10 

4 188 UN. SHORT SAIA PRÓPRIA R$ 39,90 R$ 7.501,20 

5 834 UN. CAMISETA MANGA CURTA PRÓPRIA R$ 26,90 R$ 22.434,60 

6 417 UN. REGATA PRÓPRIA R$ 26,90 R$ 11.217,30 

     TOTAL R$ 50.290,20 

 

Valor total por extenso: cinquenta mil, duzentos e noventa reais e vinte centavos. 

 A Ata de Registro de Preço nº. 070/2024, é oriunda do Pregão Eletrônico nº. 002/ 2024, 

gerenciada pelo Consorcio de Saúde e Desenvolvimento dos Vales do Noroeste de Minas – 

CONVALES. 

4. FORMA, PRAZO E LOCAL: 
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4.1. O fornecimento será efetuado integralmente, com prazo de entrega de até 60 (sessenta) 

dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do 

instrumento de contrato, se for o caso.  

4.2. Os vestuários deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal de 

Educação e Tecnologia, situado na Prefeitura Municipal (Centro Administrativo), à Avenida 

São João Paulo II, nº 2.045 – Bairro Paracatuzinho, Paracatu/MG, de segunda à sexta feira, 

no horário das 8h às 11h e de 13h às 18h, exceto feriados, mediante prévio agendamento 

pelo telefone (38) 3679-03924.3. O transporte (carga e descarga) correrá a cargo da 

contratada, sem quaisquer ônus adicionais para a contratante. 

4.4. Os vestuários deverão ser entregues embalados unitariamente, por uma embalagem 

plástica transparente. 

4.5. Os vestuários deverão estar isentos de quaisquer defeitos que comprometam sua 

apresentação. Portanto, deverá apresentar tecidos íntegros, costuras retas, firmes e bem 

arrematadas, de forma que não descosturem com facilidade  

4.6. No preço do produto se encontram incluídos todos os tributos, encargos sociais e 

quaisquer ônus que, porventura, possam recair sobre o cumprimento do objeto do contrato. 

4.7. Os vestuários deverão atender às exigências de qualidade, observando os padrões e 

normas específicas, como previsto na Ata Registro de Preços nº. 070/2024 e seus 

documentos, cuja inobservância ensejará a aplicação de sanções administrativas e judiciais 

cabíveis. 

4.7.1. Os vestuários deverão atender, as especificações descritas na Ata de Registro de 

Preços nº. 070/2024 e seus documentos, solicitações de compras e croquis, anexos. Devendo 

ser observado a descrição dos tecidos, cores e tamanhos. 

4.8. O tecido e aviamentos utilizados na confecção do fardamento devem ser de excelente 

qualidade, de forma a garantir o conforto e a segurança dos alunos. 

5. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

5.1. Os vestuários serão recebidos: 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes 

da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do 

recebimento provisório. 

5.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 
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5.3. Os vestuários poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta. 

5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato. 

6. PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como 

responsáveis: 

6.1.1. GESTOR DO CONTRATO: TIAGO DE DEUS SILVA, Secretário Municipal de 

Educação e Tecnologia, Portaria nº 0201/2022 / E-mail: educacao@paracatu.mg.gov.br / 

Telefone: (38) 3679-0352. 

6.1.2. FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO: WILIAM BATISTA AMORIM, Superintendente de 

Segurança Pública e Defesa Social, Portaria nº 0206/2025 / E-mail: 

segpublica@paracatu.mg.gov.br , Telefone: (38) 3679-0392. 

6.1.3. FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO: GUSTAVO MELO BORGES, Chefe de 

Divisão de Fiscalização e Manutenção de Rotas / Portaria nº 0658/2023 / E-mail: 

educacao@paracatu.mg.gov.br / Telefone: (38) 3679-0353. 

6.2. Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a administração do 

contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, 

quais sejam, atestar documentos fiscais, verificar se os recursos estão sendo empenhados 

conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do 

contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação ou prorrogação, bem como 

estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos 

respectivos termos aditivos, etc. 

6.3. Compete ao Fiscal Técnico acima identificado exercer a verificação concreta do 

objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do 

objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, 

exercer o relacionamento necessário com a CONTRATADA, etc. dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração, bem 

como a logística dos serviços e controle dos mesmos, a atualização das normas aplicáveis, 

atualização das licenças e registros necessários para a prestação dos serviços, além de 

responder tecnicamente quaisquer dúvidas dos prestadores quanto ao 

descritivo/especificações dos serviços e quaisquer outros questionamentos referente ao 

objeto em todas as fases do processo licitatório, incluindo as respostas técnicas referentes 

aos pedidos de esclarecimento e de impugnação do Edital. 

 

mailto:educacao@paracatu.mg.gov.br
mailto:segpublica@paracatu.mg.gov.br
mailto:educacao@paracatu.mg.gov.br
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6.4. O Fiscal Técnico do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

6.5. Compete ao Fiscal Administrativo do Contrato acima identificado, exercer a parte 

burocrática da contratação, como o recebimento de documentos inerentes ao objeto, Notas 

Fiscais, conferência e acompanhamento dos documentos fiscais atualizados do prestador, 

atesto dos documentos fiscais, informações sobre  a  mudança de endereço da empresa 

prestadora, bem como, da mudança de preposto durante a vigência do contrato ou da Ata de 

Registro de Preços, elaboração das solicitações de empenhamento e encaminhamento das 

mesmas contendo todas as informações necessárias, juntamente com os documentos 

devidamente atestados e assinados para o pagamento da despesa,  alterações e correções 

necessárias para o pagamento da Nota Fiscal. 

6.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos. 

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7. DOCUMENTAÇÃO: 

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social ou última alteração consolidada caso haja 

em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

7.1.2. Certidão Simplificada da Junta Comercial; no caso de sociedade civil apresentar 

Certidão do Cartório de Títulos e Documentos. 

7.1.3. Registro comercial, para empresa individual; 

7.1.4. Se a contratada for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
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7.1.4.1. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.1.5. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

7.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica (CNPJ); 

7.2.2. Provas de Regularidade para com a Fazenda Federal (consistindo em certidão negativa 

de débitos de tributos e contribuições federais e Certidão de Quitação da Dívida Ativa da 

União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN); 

7.2.3. Provas de regularidade da Fazenda Estadual (Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa 

do Estado); 

7.2.4. Provas de regularidade da Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos 

Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

7.2.5. Prova de regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certidão 

de Regularidade Fiscal – CRF). 

7.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) (conforme Lei Federal 

nº 12.440, de 07 de julho de 2011); 

7.2.7. Declaração do licitante demonstrando a regularidade no cumprimento do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, conforme dispõe o art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal e 

inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133. 

7.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.3.1. Certidão negativa que comprove a inexistência de decretação de falência e 

procedimento de recuperação judicial, expedida pelo(s) distribuidor(es) da sede da licitante, 

emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data da assinatura do contrato ou dentro do 

prazo de validade constante no documento. 

7.3.2. Na hipótese de a Contratada estar em recuperação judicial, possibilita-se a 

apresentação de certidão positiva, com o Plano de Recuperação homologado pelo juízo 

competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, 

inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeira 

estabelecidos no contrato. 

7.3.3. O Município de Paracatu-MG poderá requisitar diligências para que sejam trazidas e 

atualizadas informações do Poder Judiciário quanto ao cumprimento do plano de recuperação 

judicial deferido. 
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7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.4.1. Comprovação de aptidão técnica através de atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando o fornecimento satisfatório de objeto idêntico ou 

similar, devendo abranger: soluções educacionais de ensino à distância. 

7.4.1.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser impresso em papel timbrado do emitente contendo 

CNPJ, endereço completo com número de telefone por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em papel timbrado, assinado e datado de forma que é facultado à Contratante a 

diligência para devida verificação de veracidade do documento. 

7.4.2. Todos os documentos devem estar em nome da Contratada, e com número do CNPJ e 

com o endereço respectivo, salientando que: 

7.4.2.1. Se a Contratada for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

ou; 

7.4.2.2. Se a Contratada for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

7.5. DAS DECLARAÇÕES: 

7.5.1. As declarações deverão ser assinadas por representante legal da contratada, 

declarando que: 

7.5.1.1. Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou 

municipal; 

7.5.1.2. Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da contratada, sob as 

penas cabíveis na forma da lei; 

7.5.1.3. Não integra em seu corpo social, nem no seu quadro funcional, empregado público 

ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Pública no Art. 7º, 

inciso III da Lei 14.133/2021; 

7.5.1.4. Tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação 

e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob 

as penas da Lei; 

7.5.1.5. Que cumpre o Estatuto da Criança e do Adolescente, conforme dispõe o Art. 7º, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal e inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da contratada, com o número de 

CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa contratada. Não se aceitará, 

portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso a Contratada seja 

a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação 

deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 



    PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU - MINAS GERAIS 

             SUPERINTENDÊNCIA DE SUPRIMENTOS   

FLS 

 
 

 

 

Página 22 de 27 

 

7.7. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 

inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 

menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para assinatura do Contrato. 

8. OBRIGAÇÃO DAS PARTES: 

8.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

8.1.1. Além das obrigações legais regulamentares e das demais constantes na ata de registro 

de preços nº. 070/2024, e anexos, obriga-se, ainda, a contratada a: 

8.1.2. Efetuar a entrega em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela administração, 

em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal. 

8.1.3. Indicar formalmente preposto apto a representa-lo junto à contratante, que deverá 

responder pela fiel execução do contrato; 

8.1.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 

Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

8.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa 

ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 

contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 

acompanhamento da execução dos serviços pela contratante; 

8.1.6. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo 

representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 

sempre que considerar a medida necessária; 

8.1.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que 

antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

8.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas; 

8.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato. 

8.1.11. Fornecer com pontualidade os serviços contratados conforme solicitação/requisição 

emitida pela Secretaria devidamente assinada por servidor competente; 
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8.1.12. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias; 

8.1.13. Comunicar à Administração modificação em seu endereço ou informações de contato, 

sob pena de ser considerada perfeita a notificação realizada no endereço constante na Ata; 

8.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.2.1. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados; 

8.2.2. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações assumidas, consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021; 

8.2.3. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, cujo 

anotará em registro próprio todas as ocorrências verificadas; 

8.2.4. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 

dos serviços, diligenciando nos casos que exijam providências preventivas e corretivas. 

8.2.5. Exigir o cumprimento financeiro assumidos com a Fornecedora/Detentora de todos os 

Municípios do consórcio, desde que não haja impedimento legal para o fato; 

8.2.6. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento da Ata; 

8.2.7. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

8.2.8. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

8.2.9. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato; 

8.2.10. Arcar com as despesas de publicação do contrato. 

9. JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

9.1. Conforme consta na Ata de Registro de Preços nº 070/2024, gerenciada pelo Consórcio 

de Saúde e Desenvolvimento dos Vales do Noroeste de Minas – CONVALES, o qual o 

Município de Paracatu/MG é órgão participante e possui quantitativo expresso dentro do 

processo, não há necessidade de formalizar um novo processo de aquisição. 

10. SANÇÕES APLICAVEIS: 

10.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o CONVALES e os Municípios Participes 

e os órgãos não participantes à Ata poderão sujeitar a Contratada às penalidades seguintes: 

10.1.1. Advertência; 

10.1.2. Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, pelo 

prazo de pelo prazo mínimo de 3 (três) anos (Art. 156, da Lei 14.133/2021 previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155), em função da natureza e da gravidade da 
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falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição à pessoa física 

ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no Decreto Federal 10.024/2019; 

10.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato 

da declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade Superior, mediante publicação 

no Diário Oficial do Estado. 

10.1.4. De 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita 

pela Administração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, ainda que não tenha havido processo de licitação. 

10.1.5. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor 

correspondente à parte inadimplida; 

10.1.6. O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será contado 

em dias corridos, a partir do 1º dia útil subsequente ao término do prazo ajustado; 

10.1.7. 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula contratual, exceto prazo de entrega; 

10.1.8. Caso a CONTRATADA não efetue a entrega do objeto licitado, incidirá multa de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor da respectiva nota de empenho, por inexecução total do objeto, 

sem prejuízo das outras sanções cabíveis. 

10.1.9. A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de 

cobrança administrativa ou judicial. 

10.1.10. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às 

penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

11. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

11.1. Os preços fixados em contrato permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 

duração do contrato. 

11.2. A revisão de preços só será admita no caso de comprovação do desequilíbrio econômico 

financeiro a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição de matérias 

primas, lista de preços de fabricante ou outros que demonstrem indiscutivelmente a elevação 

do custo do objeto. 

11.3. Para a concessão dessa revisão a empresa deverá comunicar à CONTRATANTE a 

variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado, anexando os 

documentos comprobatórios da majoração. 

11.4. Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar a entrega dos 

produtos pelo preço registrado, mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente. 
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12. DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 

12.1. O contrato poderá ser rescindido de pleno direto: 

12.1.1. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de 

processo administrativo com ampla defesa, quando: 

12.1.1.1. A Contratada não cumprir as obrigações constantes do Contrato; 

12.1.1.2. A Contratada não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 

12.1.1.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa do Contrato; 

12.1.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato; 

12.1.1.5. Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aquele 

praticado no mercado; 

12.1.1.6. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 

12.1.1.7. No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da 

empresa fornecedora; 

12.1.1.8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações 

assumidas pela Contratada; 

12.1.2. Pela Contratada quando: 

12.1.2.1. Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

12.1.2.2. A solicitação da contratada para cancelamento do preço registrado deverá ocorrer 

antes do pedido de fornecimento pela Contratante. 

12.2. A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas no Contrato enseja a rescisão 

do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados 

o contraditório e a ampla defesa, com fundamento nos arts. 155 e 163 da Lei nº 14.133/2021, 

ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 

12.3. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela  

Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à 

CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas nos incisos no 

art. 137 a 139 da Lei 14.133/2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação 

pertinente. 

12.3.1. Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de 

qualquer natureza. 

12.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos em Lei, será 

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos 

que deram origem ao contrato. 
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12.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Contratada, a 

comunicação será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-

se cancelado o preço registrado a partir da última publicação e ainda envio de comunicado 

para o e-mail do contratante informado no Contrato. 

13. CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO: 

13.1. O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo Município Participe ou 

Não Participe que fizer a aquisição do produto, até o dia 30 (trinta) do mês subsequente à 

entrega, condicionado à apresentação da documentação fiscal e à liquidação da despesa, o 

qual será processado no Departamento competente da CONTRATANTE. 

13.2. Caindo a data do pagamento em dia não útil, final de semana, recesso ou ponto 

facultativo, considerar-se-á prorrogada a data do pagamento para o dia útil imediatamente 

seguinte. 

13.3. Juntamente com a nota fiscal, a CONTRATADA deverá apresentar Certidões Negativas 

necessárias para a comprovação da manutenção de habilitação da empresa Detentora da Ata 

de Registo de Preços e os dados bancários completos, sob pena de não realização do 

pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da CONTRATADA. 

13.4. O não atendimento do disposto no item anterior, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 

do protocolo da nota fiscal no setor competente, acarretará a retenção do pagamento, até que 

solucione a questão, e se perdurar, a rescisão do contrato. 

13.5. A CONTRATADA sujeitar-se-á, no ato do recebimento da fatura, à quitação do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), caso incidente. 

13.6. Deverão estar incluídas, no preço dos serviços todas as despesas, sem quaisquer ônus 

para a Administração, tais como frete, carga e descarga, tributos, e quaisquer outros que 

incidam sobre a avença. 

13.7. O Município reserva-se ao direito de reter o pagamento se, no ato da verificação da 

entrega dos serviços contratados, não estiverem em perfeitas condições ou de acordo com 

as especificações exigidas. 

13.8. Na eventualidade de aplicação de multa, será assegurada a ampla defesa na forma da 

lei. 

13.9. A Nota Fiscal – emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ - 

apresentado para a Habilitação – só será liberada quando a entrega estiver em total 

conformidade com as especificações constantes do Anexo I, do Edital. 

13.10. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o Município Participe 

ou Não Participe comunicará à CONTRATADA para que regularize a situação, onde o prazo 

para pagamento será contado a partir da sua regularização. 
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14. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

14.1. O contrato gerado terá validade até 31/12/2025. 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

15.1. 02.05.01.12.361.0023.2078.3.3.90.32.00 – Ficha: 504 – Fonte: 1.500 (Recursos Não 

Vinculados de Impostos). 

16. ORIGEM DOS RECURSOS: 

(  ) Federal; 

(  ) Estadual; 

(X) Recursos próprios; 

(  ) Outros 

 

 

Paracatu, 24 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

RAPHAEL NEIVA CAETANO BOTELHO DE CARVALHO 
Diretor do Departamento de Administração Escolar 

Portaria nº 0419/2024 
Responsável pela elaboração do TR 

 

 

 

 
 

TIAGO DE DEUS SILVA 
Secretário municipal de Educação e tecnologia 

Portaria nº 0201/2022 
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